
SENADO FEDERAL

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 250, DE 2005 – COMPLEMENTAR

Estabelecem requisitos e critérios di-
ferenciados para a concessão de aposen-
tadoria aos servidores públicos portadores 
de deficiência.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O servidor público da Administração dire-

ta, autárquica e fundacional da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios titular de cargo efetivo 
que seja portador de deficiência poderá se aposentar 
voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo 
de dez anos de efetivo exercício no serviço público e 
cinco anos no cargo efetivo em que se dará a apo-
sentadoria, após vinte e cinco anos de contribuição, 
independentemente de idade.

Parágrafo único. Considera-se portador de de-
ficiência, para fins desta lei complementar, a pessoa 
acometida por limitação físico-motora, mental, visual, 
auditiva ou múltipla, que a tome hipossuficiente para 
a regular inserção social.

Art. 2º Esta lei complementar entra em vigor na 
data da sua publicação.

Justificação

Esta proposição tem por objetivo regulamentar 
uma importante alteração introduzida na Constituição 
pela chamada “emenda paralela” da Reforma da Pre-
vidência, no regime próprio de previdência dos servi-
dores públicos.

Trata-se da modificação do § 4º do art. 40 da 
Constituição, que permite a concessão de requisitos 
e critérios diferenciados para a aposentadoria de ser-
vidores públicos portadores de deficiência.

A matéria deve ser veiculada por lei complementar 
de âmbito nacional, o que afasta a restrição de inicia-

tiva sobre a matéria, constante da alínea c do inciso 
II do § 1º do art. 61 da Constituição.

Efetivamente, caso se tratasse de lei a ser editada 
pelos diversos entes federativos, a lei complementar 
federal, ex vi do art. 61, § 1º, II, c, da Carta Magna, 
seria de iniciativa privativa do Senhor Presidente da 
República, uma vez que disporia sobre servidores pú-
blicos da União e Territórios.

No entanto, o constituinte teve o cuidado de de-
terminar que à regulamentação fosse objeto de lei 
complementar. De acordo com o “Vocabulário Jurídi-
co” de Plácido e Silva, lei complementar é aquela que 
complementa o dispositivo constitucional.

Celso Ribeiro Bastos, em sua “Lei complemen-
tar; teoria e comentário”, p. 52, explica que as maté-
rias de leis complementares federais são definidas na 
Constituição da República enquanto as Constituições 
Estaduais se incumbem de definir as matérias próprias 
de leis complementares estaduais.

Neste sentido, uma análise sistemática da Cana 
de 1988 nos indica que, em todos os momentos em 
que o constituinte federal referiu-se, genericamente, 
a lei complementar, pretendeu ele, como não poderia 
deixar de ser, tratar das leis que complementavam a 
Constituição Federal.

Confiram-se os arts. 7º, I, 14, § 9º, 18, §§ 2º e 3º, 
21, IV, 22, parágrafo único, 23, parágrafo único, 43, § 
1º, 45, § 1º, 49, II, 59, parágrafo único, 79, parágrafo 
único, 84, XXII, 93, 121, 131, 134, parágrafo único, 142, 
§ 1º, 146, 148, 153, VII, 154, I, 155, X, a e XII, 156, III, 
161, 163, 165, § 9º, 166, § 6º, 169, 184, § 3º, e 192. 
Quando o constituinte federal tratou de leis comple-
mentares estaduais, ele foi expresso neste sentido, 
nos arts. 18, § 4º, 25, § 3º e 128, §§ 4º e 5º.
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Essa idéia fica, ainda, reforçada quando se ima-
gina a absoluta inconveniência de uma norma que re-
gulamente a matéria em tela não ser nacionalmente 
unificada, o que conduziria a sérias dificuldades em 
sua implantação e poderia levar o tratamento não iso-
nômico, ferindo um dos princípios fundamentais do 
nosso Direito Constitucional.

Assim, o art. 40, § 4º, da Constituição da União 
exige lei complementar, editada pela União Federal, 
para a sua eficácia. A esta lei complementar não se 
aplica o disposto no art. 61, § 1º, II, c, por tratar-se de 
norma que regulamenta os regimes próprios de previ-
dência de todos os servidores públicos e não apenas 
dos da União e dos Territórios, o que permite a sua 
apresentação por parlamentar.

O presente projeto de lei tem por objetivo con-
ceder direito à aposentadoria especial aos servidores 
portadores de deficiência, após 25 (vinte e cinco) anos 
de contribuição.

Trata-se de concessão absolutamente justa, em 
vista das limitações desses trabalhadores. Sem som-
bra de dúvida, o servidor acometido de deficiência tem 
que depender muito maior esforço para o desempenho 
de uma atividade qualquer.

Todavia, frente a novas concepções quanto à 
manutenção da saúde física, como psíquica, acon-
selha-se uma postura ativa do portador de deficiên-
cia na família e na comunidade, em busca da inte-
gração ao meio social, sobretudo proporcionando-
se condições especiais de acesso a uma atividade 
profissional.

Entretanto, como reconhece a Lei Maior, na sua 
nova redação, a situação de deficiência traz por de-
corrência um comprometimento mais acentuado das 
funções orgânicas, não sendo justo submeter o defi-
ciente a período de trabalho idêntico ao dos demais 
servidores, que é de 35 anos.

Busca-se, aqui, então, assegurar ao servidor 
portador de deficiência tratamento isonômico com os 
demais funcionários, uma vez que se atende o princí-
pio da igualdade não apenas quando se trata os iguais 
igualmente quanto quando se tratam os desiguais de-
sigualmente.

Do exposto, estamos certo que a presente propo-
sição não contém qualquer vício de inconstitucionalida-
de formal e, mais importante, permite que se dê efeti-
vidade a alteração aprovada por esta Casa no regime 
próprio de previdência dos servidores públicos.

Sala das Sessões, em 6 de julho de 2005. – Se-
nador Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos 

e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social:

I – relação de emprego protegida contra despe-
dida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei 
complementar, que preverá indenização compensató-
ria, dentre outros direitos;
....................................................................................

Art. 14 A soberania popular será exercida pelo su-
frágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor 
igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:
....................................................................................

§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos 
de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a fim 
de proteger a probidade administrativa, a moralidade 
para o exercício do mandato, considerada a vida pre-
gressa do candidato, e a normalidade e legitimidade 
das eleições contra a influência do poder econômico 
ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego 
na administração direta ou indireta.
....................................................................................

Art. 18 A organização político-administrativa da 
República Federativa do Brasil compreende a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 
autônomos, nos termos desta Constituição.
....................................................................................

§ 2º Os Territórios Federais integram a União, 
e sua criação, transformação em Estado ou reinte-
gração ao Estado de origem serão reguladas em lei 
complementar.

§ 3º Os Estados podem incorporar-se entre si, 
subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a 
outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Fe-
derais, mediante aprovação da população diretamen-
te interessada, através de plebiscito, e do Congresso 
Nacional, por lei complementar.

§ 4º A criação, a incorporação, a fusão e o des-
membramento de Municípios, far-se-ão por lei estadu-
al, dentro do período determinado por lei complemen-
tar federal, e dependerão de consulta prévia, mediante 
plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, 
após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, 
apresentados e publicados na forma da lei.
....................................................................................

Art. 21 Compete à União:
....................................................................................
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IV – permitir, nos casos previstos em lei comple-
mentar, que forças estrangeiras transitem pelo território 
nacional ou nele permaneça temporariamente;
....................................................................................

Art. 22 Compete privativamente à União legislar 
sobre:
....................................................................................

Parágrafo único. Lei complementar poderá auto-
rizar os Estados a legislar sobre questões especificas 
das matérias relacionadas neste artigo.
....................................................................................

Art. 23 É competência comum da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios:
....................................................................................

Parágrafo único. Lei complementar fixará nor-
mas para a cooperação entre a União e os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o 
equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âm-
bito nacional.
....................................................................................

Art. 25 Os Estados organizam-se e regem-se 
pelas Constituições e leis que adotarem, observados 
os princípios desta Constituição.
....................................................................................

§ 3º Os Estados poderão, mediante lei comple-
mentar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos 
de Municípios limítrofes, para integrar a organização, 
o planejamento e a execução de funções públicas de 
interesse comum.
....................................................................................

Art. 4º Aos servidores titulares de cargos efeti-
vos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é 
assegurado regime de previdência de caráter contri-
butivo e solidário, mediante contribuição do respecti-
vo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos 
pensionistas, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste ar-
tigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
41, de 19-12-2003)

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios 
diferenciados para a concessão de aposentadoria 
aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, 
ressalvados os casos de atividades exercidas exclu-
sivamente sob condições especiais que prejudiquem 
a saúde ou a integridade física, definidos em lei com-
plementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 15-12-98)
....................................................................................

Art. 43 Para efeitos administrativos, a União po-
derá articular sua ação em um mesmo complexo geo-

econômico e social, visando a seu desenvolvimento e 
à redução das desigualdades regionais.

§ 1º Lei complementar disporá sobre:
I – as condições para integração de regiões em 

desenvolvimento;
II – a composição dos organismos regionais que 

executarão, na forma da lei, os planos regionais, inte-
grantes dos planos nacionais de desenvolvimento eco-
nômico e social, aprovados juntamente com estes.
....................................................................................

Art. 45 A Câmara dos Deputados compõe-se de 
representantes do povo, eleitos, pelo sistema propor-
cional, em cada Estado, em cada Território e no Dis-
trito Federal.

§ 1º O número total de Deputados, bem como a 
representação por Estado e pelo Distrito Federal, será 
estabelecido por lei complementar, proporcionalmente à 
população, procedendo-se aos ajustes necessários, no 
ano anterior às eleições, para que nenhuma daquelas 
unidades da Federação tenha menos de oito ou mais 
de setenta Deputados.
....................................................................................

Art. 49 E da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

II – autorizar o Presidente da República a de-
clarar guerra, a celebrar a paz, a permitir que forças 
estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele 
permaneça temporariamente, ressalvado os casos 
previstos em lei complementar;
....................................................................................

Art. 59 O processo legislativo compreende a ela-
boração de:
....................................................................................

Parágrafo único. Lei complementar disporá so-
bre a elaboração, redação, alteração e consolidação 
das leis.
....................................................................................

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que:
....................................................................................

II – disponham sobre:
....................................................................................

c) servidores públicos da União e Territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
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aposentadoria; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 18, de 1998).

Art. 79 Substituirá o Presidente, no caso de im-
pedimento, e suceder-lhe-á, no de vaga, o Vice-Pre-
sidente.

Parágrafo único. O Vice-Presidente da República, 
além de outras atribuições que lhe forem conferidas 
por lei complementar, auxiliará o Presidente, sempre 
que por ele convocado para missões especiais.
....................................................................................

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente 
da República:
....................................................................................

XXII – permitir, nos casos previstos em lei comple-
mentar, que forças estrangeiras transitem pelo território 
nacional ou nele permaneça temporariamente;
....................................................................................

Art. 93 Lei complementar, de iniciativa do Supre-
mo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Ma-
gistratura, observada os seguintes princípios:

I – ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o 
de juiz substituto, mediante concurso público de pro-
vas e títulos, com a participação da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil em todas as fases, exigindo-se do 
bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade 
jurídica e obedecendo-se, nas nomeações, à ordem 
de classificação;

II – promoção de entrância para entrância, alter-
nadamente, por antiguidade e merecimento, atendidas 
as seguintes normas:

a) é obrigatória a promoção do juiz que figure por 
três vezes consecutivas ou cinco alternadas em lista 
de merecimento;

b) a promoção por merecimento pressupõe dois 
anos de exercício na respectiva entrância e integrar 
o juiz a primeira quinta parte da lista de antiguidade 
desta, salvo se não houver com tais requisitos quem 
aceite o lugar vago;

c) aferição do merecimento conforme o desem-
penho e pelos critérios objetivos de produtividade e 
presteza no exercício da jurisdição e pela freqüência 
e aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos 
de aperfeiçoamento;

d) na apuração de Antigüidade, o tribunal somen-
te poderá recusar o juiz mais antigo pelo voto funda-
mentado de dois terços de seus membros, conforme 
procedimento próprio, e assegurada ampla defesa, 
repetindo-se a votação até fixar-se a indicação;

e) não será promovido o juiz que, injustificada-
mente, retiver autos em seu poder além do prazo le-
gal, não podendo devolvê-los ao cartório sem o devido 
despacho ou decisão;

III – o acesso aos tribunais de segundo grau far-
se-á por Antigüidade e merecimento, alternadamente, 
apurados na última ou única entrância;

IV – previsão de cursos oficiais de preparação, 
aperfeiçoamento e promoção de magistrados, consti-
tuindo etapa obrigatória do processo de vitaliciamen-
to a participação em curso oficial ou reconhecido por 
escola nacional de formação e aperfeiçoamento de 
magistrados;

V – o subsídio dos Ministros dos Tribunais Supe-
riores corresponderá a noventa e cinco por cento do 
subsídio mensal fixado para os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal e os subsídios dos demais magistrados 
serão fixados em lei e escalonados, em nível federal e 
estadual, conforme as respectivas categorias da estru-
tura judiciária nacional, não podendo a diferença entre 
um e outro ser superior a dez por cento ou inferior a 
cinco por cento, nem exceder a noventa e cinco por 
cento do subsídio mensal dos Ministros dos Tribunais 
Superiores, obedecido, em qualquer caso, o disposto 
nos arts. 37,  XI, e 39, § 4º.

VI – a aposentadoria dos magistrados e a pen-
são de seus dependentes observarão o disposto no 
art. 40;

VII – o juiz titular residirá na respectiva comarca, 
salvo autorização do tribunal;

VIII – o ato de remoção, disponibilidade e apo-
sentadoria do magistrado, por interesse público, fun-
dar-se-á em decisão por voto da maioria absoluta do 
respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, 
assegurada ampla defesa;

VIII–A – a remoção a pedido ou a permuta de 
magistrados de comarca de igual entrância atenderá, 
no que couber, ao disposto nas alíneas a, b, c e e do 
inciso II;

IX – todos os julgamentos dos órgãos do Poder 
Judiciário serão públicos, e fundamentados todas as 
decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar 
a presença, em determinados atos, às próprias partes 
e a seus advogados, ou somente a estes, em casos 
nos quais a preservação do direito á intimidade do in-
teressado no sigilo não prejudique o interesse público 
à informação;

X – as decisões administrativas dos tribunais 
serão motivadas e em sessão pública, sendo as dis-
ciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta de 
seus membros;

XI – nos tribunais com número superior a vinte 
e cinco julgadores, poderá ser constituído órgão es-
pecial, com o mínimo de onze e o máximo de vinte e 
cinco membros, para o exercício das atribuições admi-
nistrativas e jurisdicionais delegadas da competência 
do tribunal pleno, provendo-se metade das vagas por 
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Antigüidade e a outra metade por eleição pelo tribu-
nal pleno;

XII – a atividade jurisdicional será ininterrupta, 
sendo vedado férias coletivas nos juízos e tribunais 
de segundo grau, funcionando, nos dias em que não 
houver expediente forense normal, juizes em plantão 
permanente;

XIII – o número de juízes na unidade jurisdicio-
nal será proporcional à efetiva demanda judicial e à 
respectiva população;

XIV - os servidores receberão delegação para a 
prática de atos de administração e atos de mero ex-
pediente sem caráter decisório;

XV - a distribuição de processos será imediata, 
em todos os graus de jurisdição.
....................................................................................

Art. 121. Lei complementar disporá sobre a or-
ganização e competência dos Tribunais, dos juizes de 
direito e das Juntas Eleitorais.
....................................................................................

Art. 128 O Ministério Público abrange:
I – o Ministério Público da União, que compre-

ende;
a) o Ministério Público Federal;
b) o Ministério Público do Trabalho;
c) o Ministério Público Militar;
d) o Ministério Público do Distrito Federal e Ter-

ritórios; 
II – os Ministérios Públicos dos Estados.

....................................................................................
§ 4º Os Procuradores-Gerais nos Estados e no 

Distrito Federal e Territórios poderão ser destituídos por 
deliberação da maioria absoluta do Poder Legislativo, 
na forma da lei complementar respectiva.

§ 5º Leis complementares da União e dos Estados, 
cuja iniciativa é facultada aos respectivos Procurador-
Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições 
e o estatuto de cada Ministério Público, observadas, 
relativamente a seus membros:
....................................................................................

Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a insti-
tuição que, diretamente ou através de órgão vincula-
do, representa a União, judicial e extrajudicialmente, 
cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que 
dispuser sobre sua organização e funcionamento, as 
atividades de consultoria e assessoramento jurídico 
do Poder Executivo.
....................................................................................

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição essen-
cial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos 
necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV.

§ 1º Lei complementar organizará a Defensoria 
Pública da União e do Distrito Federal e dos Territórios 
e prescreverá normas gerais para sua organização nos 
Estados, em cargos de carreira, providos, na classe 
inicial, mediante concurso público de provas e títulos 
assegurados a seus integrantes a garantia da inamo-
vibilidade e vedado o exercício da advocacia fora das 
atribuições institucionais.

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são as-
seguradas autonomia funcional e administrativa, e a 
iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos li-
mites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias 
e subordinação ao disposto no art. 99. § 2º.

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela 
Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são insti-
tuições nacionais permanentes e regulares, organi-
zadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a 
autoridade suprema do Presidente da República, e 
destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos pode-
res constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, 
da lei e da ordem.

§ 1º Lei complementar estabelecerá as normas 
gerais a serem adotadas na organização, no preparo 
e no emprego das Forças Armadas.
....................................................................................

Art. 146. Cabe à lei complementar:
I – dispor sobre conflitos de competência, em 

matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios;

II – regular as limitações constitucionais ao po-
der de tributar;

III – estabelecer normas gerais em matéria de 
legislação tributária, especialmente sobre:

a) definição de tributos e de suas espécies, bem 
como, em relação aos impostos discriminados nesta 
Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases 
de cálculo e contribuintes;

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e 
decadência tributários;

c) adequado tratamento tributário ao ato coope-
rativo praticado pelas sociedades cooperativas.

d) definição de tratamento diferenciado e favore-
cido para as microempresas e para as empresas de 
pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simpli-
ficados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das 
contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13 e da 
contribuição a que se refere o art. 239.

Parágrafo único. A lei complementar de que tra-
ta o inciso III, d, também poderá instituir um regime 
único de arrecadação dos impostos e contribuições 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, observado que:

I – será opcional para o contribuinte;
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II – poderão ser estabelecidas condições de en-
quadramento diferenciadas por Estado; 

III – o recolhimento será unificado e centralizado 
e a distribuição da parcela de recursos pertencentes 
aos respectivos entes federados será imediata, vedada 
qualquer retenção ou condicionamento;

IV – a arrecadação, a fiscalização e a cobrança 
poderão ser compartilhadas pelos entes federados, 
adotado cadastro nacional único de contribuinte. 
....................................................................................

Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer 
critérios especiais de tributação, com o objetivo de pre-
venir desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo da 
competência de a União, por lei, estabelecer normas 
de igual objetivo.

Art. 148. A União, mediante lei complementar, 
poderá instituir empréstimos compulsórios:

I – para atender a despesas extraordinárias, de-
correntes de calamidade pública, de guerra externa 
ou sua iminência;

II – no caso de investimento público de caráter 
urgente e de relevante interesse nacional, observado 
o disposto no art.150,III, b.

Parágrafo único. A aplicação dos recursos pro-
venientes de empréstimo compulsório será vinculada 
à despesa que fundamentou sua instituição.

Art. 153. Compete à União instituir impostos so-
bre:
....................................................................................

VII – grandes fortunas, nos termos de lei com-
plementar.
....................................................................................

Art. 154. A União poderá instituir:
I – mediante lei complementar, impostos não pre-

vistos no artigo anterior, desde que sejam não cumu-
lativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo 
próprios dos discriminados nesta Constituição;
....................................................................................

a) sobre operações que destinem mercadorias 
para o exterior, nem sobre serviços prestados a des-
tinatários no exterior, assegurada a manutenção e o 
aproveitamento do montante do imposto cobrado nas 
operações e prestações anteriores; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº. 42, de 19-12-2003.)

b) sobre operações que destinem os outros Es-
tados petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis 
líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica;

e) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 
153, § 5º;

d) nas prestações de serviço de comunicação 
nas modalidades de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens de recepção livre e gratuita; (Incluído pela 
emenda constitucional nº. 42, de 19-12-2003)

XII – cabe à lei complementar:
a) definir seus contribuintes;
b) dispor sobre substituição tributária;
c) disciplinar o regime de compensação do im-

posto;
d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição 

do estabelecimento responsável, o local das operações 
relativas à circulação de mercadorias e das prestações 
de serviços;

e) excluir da incidência do imposto, nas exporta-
ções para o exterior, serviços e outros produtos além 
dos mencionados no inciso X, a;

f) prever casos de manutenção de crédito, rela-
tivamente à remessa para outro Estado e exportação 
para o exterior, de serviços e de mercadorias;

g) regular a forma como, mediante deliberação 
dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos 
e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.

h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os 
quais o imposto incidirá uma única vez, qualquer que 
seja a sua finalidade, hipótese em que não se aplicara 
o disposto no inciso X b;

i) fixar a base de cálculo, de modo que o mon-
tante do imposto a integre, também na importação do 
exterior de bem, mercadoria ou serviço.

§ 3º A exceção dos impostos de que tratam o in-
ciso II do caput deste artigo e o art. 153, I e II, nenhum 
outro imposto poderá incidir sobre operações relativas 
a energia elétrica, serviços de telecomunicações, deri-
vados de petróleo, combustíveis e minerais do País.

§ 4º Na hipótese do inciso XII h, observar-se-á 
o seguinte:

I – nas operações com os lubrificantes e com-
bustíveis derivados de petróleo, o imposto caberá ao 
Estado onde ocorrer o consumo;

II – nas operações interestaduais, entre contri-
buintes, com gás natural e seus derivados, e lubrifi-
cantes e combustíveis não incluídos no inciso I deste 
parágrafo, o imposto será repartido entre os Estados 
de origem e de destino, mantendo-se a mesma pro-
porcionalidade que ocorre nas operações com as de-
mais mercadorias;

III – nas operações interestaduais com gás na-
tural e seus derivados, e lubrificantes e combustíveis 
não incluídos no inciso I deste parágrafo, destinadas 
a não contribuinte, o imposto caberá ao Estado de 
origem;

IV – as alíquotas do imposto serão definidas me-
diante deliberação dos Estados e Distrito Federal, nos 
termos do §2º, XII, g, observando-se o seguinte:

a) serão uniformes em todo o território nacional, 
podendo ser diferenciadas por produto;
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b) poderão ser específicas, por unidade de me-
dida adotada, ou ad valorem, incidindo sobre o valor 
da operação ou sobre o preço que o produto ou seu 
similar alcançaria em uma venda em condições de li-
vre concorrência;

c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não 
se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b.

§ 5º As regras necessárias à aplicação do dis-
posto no § 4º, inclusive as relativas à apuração e à 
destinação do imposto, serão estabelecidas median-
te deliberação dos Estados e do Distrito Federal, nos 
termos do § 2º, XII, g.

§ 6º O imposto previsto no inciso III:
I – terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado 

Federal;
II – poderá ter alíquotas diferenciadas em função 

do tipo e utilização.
....................................................................................

Art. 156. Compete aos Municípios instituir im-
postos sobre:
....................................................................................

III – serviços de qualquer natureza, não com-
preendidos no art. 155 II, definidos em lei comple-
mentar.
....................................................................................

Art. 161. Cabe à lei complementar:
I – definir valor adicionado para fins do disposto 

no art. 158, parágrafo único, I;
II – estabelecer normas sobre a entrega dos re-

cursos de que trata o art. 159, especialmente sobre os 
critérios de rateio dos fundos previstos em seu inciso 
I, objetivando promover o equilíbrio sócio-econômico 
entre Estados e entre Municípios;

III – dispor sobre o acompanhamento, pelos be-
neficiários, do cálculo das quotas e da liberação das 
participações previstas nos arts. 157, 158 e 159.

Parágrafo único, O Tribunal de Contas da União 
efetuará o cálculo das quotas referentes aos fundos 
de participação a que alude o inciso II.
....................................................................................

Art. 163. Lei complementar disporá sobre:
I – finanças públicas;
II – dívida pública externa e interna, incluída a das 

autarquias, fundações e demais entidades controladas 
pelo poder público;

III – concessão de garantias pelas entidades 
públicas;

IV – emissão e resgate de títulos da dívida pú-
blica;

V – fiscalização financeira da administração pú-
blica direta e indireta;

VI – operações de câmbio realizadas por órgãos 
e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios;

VII – compatibilização das funções das institui-
ções oficiais de crédito da União, resguardadas as 
características e condições operacionais plenas das 
voltadas ao desenvolvimento regional.
....................................................................................

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão:
....................................................................................

§ 9º Cabe à lei complementar:
I – dispor sobre o exercício financeiro, a vigên-

cia, os prazos, a elaboração e a organização do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 
orçamentária anual;

II – estabelecer normas de gestão financeira e 
patrimonial da administração direta e indireta, bem 
como condições para a instituição e funcionamento 
de fundos.
....................................................................................

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano 
plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento 
anual e aos créditos adicionais serão apreciados pe-
las duas Casas do Congresso Nacional, na forma do 
regimento comum.
....................................................................................

§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das 
diretrizes orçamentárias e do orçamento anual serão 
enviados pelo Presidente da República ao Congresso 
Nacional, nos termos da lei complementar a que se 
refere o art. 165, § 9º.
....................................................................................

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios não poderá exceder os limites estabelecidos 
em lei complementar.

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou au-
mento de remuneração, a criação de cargos, empregos 
e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem 
como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer 
título, pelos órgãos e entidades da administração direta 
ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo poder público, só poderão ser feitas:

I – se houver prévia dotação orçamentária sufi-
ciente para atender às projeções de despesa de pes-
soal e aos acréscimos dela decorrentes;

II – se houver autorização especifica na lei de 
diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas 
públicas e as sociedades de economia mista.

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei com-
plementar referida neste artigo para a adaptação aos 
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parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspen-
sos todos os repasses de verbas federais ou estaduais 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que 
não observarem os referidos limites.

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabeleci-
dos com base neste artigo, durante o prazo fixado na 
lei complementar referida no caput, a União, os Es-
tados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as 
seguintes providências:

I – redução em pelo menos vinte por cento das 
despesas com cargos em comissão e funções de 
confiança;

II – exoneração dos servidores não estáveis.
§ 4º Se as medidas adotadas com base no pa-

rágrafo anterior não forem suficientes para assegurar 
o cumprimento da determinação da lei complementar 
referida neste artigo, o servidor estável poderá perder 
o cargo, desde que ato normativo motivado de cada 
um dos Poderes especifique a atividade funcional, o 
órgão ou unidade administrativa objeto da redução 
de pessoal.

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do 
parágrafo anterior fará jus a indenização correspondente 
a um mês de remuneração por ano de serviço.

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos 
parágrafos anteriores será considerado extinto, ve-
dada a criação de cargo, emprego ou função com 
atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de 
quatro anos.

§ 7º Lei Federal disporá sobre as normas gerais a 
serem obedecidas na efetivação do disposto no § 4º.
....................................................................................

Art. 184. Compete à União desapropriar por inte-
resse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural 
que não esteja cumprindo sua função social, mediante 
prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, 
com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis 
no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de 
sua emissão, e cuja utilização será definida em lei.
....................................................................................

§ 3º Cabe à lei complementar estabelecer proce-
dimento contraditório especial, de rito sumário, para o 
processo judicial de desapropriação.
....................................................................................

Art. 192. O sistema financeiro nacional, estrutura-
do de forma a promover o desenvolvimento equilibrado 
do País e a servir aos interesses da coletividade, em 
todas as partes que o compõem, abrangendo as coo-
perativas de crédito, será regulado por leis complemen-
tares que disporão, inclusive, sobre a participação do 
capital estrangeiro nas instituições que o integram.
....................................................................................

(Á Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)
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